Exmo. Senhor Doutor
Juiz de Direito do Tribunal Cível
da Comarca de São Vicente:

A empresa Abel e filhos Lda, sociedade comercial por quotas, com sede na Praia, rua Serpa Pinto, ilha de Santiago, NIF 112345 e registada na Conservatória da mesma cidade, com a matrícula nº 00254, vem propor acção declarativa de condenação, com processo ordinário contra:

A empresa Bento Companhia, com sede na cidade do Mindelo, Avenida 5 de Julho, ilha de São Vicente, onde também está registada com a matrícula nº 09897 e, NIF 098760

nos termos e pelos fundamentos seguintes:
1º
A autora é uma empresa cujo objecto social é prestar serviços como transitário (doc. 1 certidão do registo).
2º
Conhecedora disso, a Ré solicitou os serviços da autora em três ocasiões;
3º

Na primeira, em 30/04/2003, foi pedido o transporte, que a autora realizou, de um contentor da ilha de Santiago para a de São Vicente (doc. 02 conhecimento de carga).
4º

As partes convencionaram que, pelo pagamento deste serviço, a R pagaria 500.000$00 (doc. 3 contrato).
5º

Realizado o serviço, a A emitiu a factura nº 09878 de 15 de Maio de 2005 que enviou a R no mesmo dia (doc. 4 factura)
6º

A mencionada factura deveria ser paga a 30 dias (doc. 3)

7º

A supra referida factura não foi paga.
8º

Não obstante a A ter insistido e interpelada a R por diversas vezes para o fazer, nada conseguiu.
9º

Interpelou também por escrito em Dezembro desse ano por carta do seu Advogado que junta (doc. 4).
10º

Na segunda ocasião, em 30/04/2006, foi pedida o transporte que a autora realizou, de um contentor da ilha de Santiago para a de São Vicente (doc. 05 conhecimento de carga).
11º

As partes convencionaram que pelo pagamento deste serviço a R pagaria 500.000$00 (doc. 06 contrato).
12º

Realizado o serviço a A emitiu a factura nº 09765 de 15 de Maio de 2006 que enviou a R no mesmo dia (doc. 07 factura).
13º

A mencionada factura deveria ser paga a 30 dias (doc. 06).
14º

A supra referida factura não foi paga;
15º

Não obstante a A. ter insistido e interpelado a R. por diversas vezes para o fazer, não conseguiu obter o pagamento.
16º

Interpelou também por escrito em Dezembro desse ano por carta do seu Advogado que junta (doc. 08 carta).
17º

Na terceira ocasião em 30/04/2007, foi pedida o transporte que a autora realizou, de um contentor da ilha de Santiago para a de São Vicente (doc. 09 conhecimento de carga).
18º

As partes convencionaram que prelo pagamento deste serviço a R pagaria x (doc. 10 contrato).
19º

Realizado o serviço a A emitiu a factura nº 09709 de 15 de Maio de 2007 que enviou a R no mesmo dia (doc. 11 factura).
20º

A mencionada factura deveria ser paga a 30 dias (doc. 12 contrato)

21º

A supra referida factura não foi paga.
22º

Não obstante a A ter insistido e interpelada a R por diversas vezes para o fazer, nada conseguiu.
23º

Interpelou também, por escrito, em Dezembro desse ano por carta do seu Advogado que junta (doc. 13 carta).

De Direito:
24º

Dos factos supra expostos, resulta que a autora e Ré celebraram 3 contratos de transporte, que está regulado nos termos dos artigos X e Y do Código Comercial.
25º

Nos termos do acordado e da legislação aplicável, as facturas venceram e deveriam ser pagas ao fim de 30 dias

26º
A factura nº 09878 no montante de 500.000$00 (quinhentos mil escudos) que se encontra em dívida, no dia 15 de Junho do ano respectivo.
27º
A factura nº 09765 no montante de 500.000$00 (quinhentos mil escudos) que se encontra em dívida no dia 15 de Junho do ano respectivo.
28º
A factura nº 09709 no montante de 230.000$00 (duzentos e trinta mil escudos) que se encontra em dívida no dia 15 de Junho do ano respectivo.
29º
A dívida de capital relativamente à soma das três facturas vencidas, que a R deveria ter paga, ascende 1.230.000$00 (um milhão, duzentos e trinta mil escudos).
30º
A falta de pagamento tempestivo fez incorrer a R em mora, desde das datas supra referidas nos termos dos artigos 804 e seg.  do CC.
31º
Nos termos do artigo 559º do CC e da Portaria n. 64/95 de 11-12, vencem juros de mora à taxa de 10%.
32º
Assim, a R deve nesta data, a título de juros de mora vencidos em relação a 1ª factura a quantia de 330.000$00.
33º
Assim, a R deve nesta data, a título de juros de mora vencidos em relação a 2ª factura a quantia de 165.000$00.
34º
Assim, a R deve nesta data, a título de juros de mora vencidos em relação a 3ª factura a quantia de 51.000$00.
35º
Nestes termos a R deve a autora a quantia de 1.230.000$00 a título de capital e de 546.000$00 a título de juros vencidos no valor total de 1.776.000$00.
Nestes termos e nos mais de direito, deve a presente acção ser julgada procedente e provada e em consequência ser a R condenada ao pagamento de 1.230.000$00 a título de capital; 546.000$00 a título de juros vencidos, no valor total de 1.776.000$00 e ainda nos juros vincendos até integral pagamento; bem como em custas e custas de parte.


Para tanto, D. e A., deve a R. ser citada, para contestar, querendo, no prazo e sob a cominação legais, seguindo-se os ulteriores termos.
Valor da acção: 1.776.000$00 (um milhão setecentos e setenta e seis mil escudos)
Junta procuração 13 documentos

Cópias e duplicados legais

O Advogado,

